
Considerações importantes acerca do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios da Finoagro 
 

O Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios foi elaborado unilateralmente pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), que utilizou uma metodologia que não observa os requisitos legais para a equiparação salarial e uma base 
comparativa subjetiva para esta finalidade, a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), além de ter agrupado as informações de 
acordo com os Grandes Grupos da CBO, cujos grupos de ocupação agregam diferentes tipos de trabalho e função. 

 
Dessa forma, este relatório não compara salários e critérios remuneratórios entre homens e mulheres para a realização de trabalho 
de igual valor ou no exercício da mesma função, servindo exclusivamente para o cumprimento das obrigações previstas no Decreto 
nº 11.795/2023 e na Portaria MTE nº 3.714/2023. 

 
A Finoagro esclarece que cumpre estritamente a legislação trabalhista em todas as suas atividades, inclusive no que diz respeito à 
equiparação salarial sem qualquer forma de discriminação. 

 
Os dados do relatório estão anonimizados nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

 

 

 

 



 



 



 


